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PROJETO DE LEI 504/2016 DE 27/09/2016 

Promovente: 
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Ementa: 

DISPÕE SOBRE AS INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS NAS PLACAS DE OBRAS DE 
NOVAS EDIFICAÇÕES PRIVADAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR NABIL BONDUKI 222  GV 

PROJETO DE LEI N° 	/2016 

Foí!)3 r ° 	c -( (i) pn -:"(.. 
• - 

()03  

Es. F 100 406 

PL 

504/2016 

Dispõe sobre as informações obrigatórias nas 
placas de obras de novas edificações privadas, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 10  Esta lei dispõe sobre as informações obrigatórias que devem constar nas 
placas de obras de novas de edificações privadas localizadas na zona urbana do 
Município de São Paulo, destinadas às: 
I — subcategorias de uso R2v, nR2 e nR3; e 
II - subcategorias especiais PGT, EGIV e EGIA. 

Art. 2° Além das informações exigidas pela legislação em vigor, pelos conselhos 
profissionais da engenharia e da arquitetura, CREA e CAU e de outras que 
possam ser exigidas em regulamentação específica, as placas de obras de novas 
edificações privadas deverão conter: 
I — número dos processos correspondentes aos alvarás de aprovação e execução; 
II — número dos alvarás de aprovação e execução e suas datas de expedição; 
III — nome e contato dos responsáveis pelo projeto e pela obra; 
IV — a área total construída da edificação, as áreas computável e não computável e 
o coeficiente de aproveitamento adotado; 
V — a taxa de ocupação e a área ocupada; 
VI — a taxa de permeabilidade e a área permeável; 
VII — o número de pavimentos, inclusive subsolos, e a altura da edificação; 
XIII — número de unidades habitacionais, comerciais ou de serviços da nova 
edificação; 
XIV — área de estacionamento e número de vagas para automóveis, motos e 
bicicletas; 
XV — modelagem eletrônica da edificação na quadra com entorno volumétrico 
simplificado; 
XVI — número dos processos complementares de licenciamento ambiental se 
houver; 

Parágrafo único. Caso o terreno em questão tenha sido objeto 	:Termo, de 
Compromisso Ambiental - TCA, informar: 
I — o número do processo que tratou do TCA, o número do TCA e a data em que 
foi firmado; 
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II — o manejo autorizado de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros objeto do 
TCA, tipo de manejo, espécies e número de exemplares; 
III — a contrapartida resultante do TCA, número e descrição de espécies arbóreos e 
local da compensação; 
IV — a compensação em obras e serviços, o valor e local da compensação. 

Art. 40  A colocação e manutenção das placas durante todo o período de execução 
das obras é de responsabilidade do proprietário do imóvel e do responsável pela 
execução da obra. 

Art. 5° As placas deverão ser fixadas no fechamento do canteiro de obras, no 
alinhamento do imóvel, de forma a garantir sua visibilidade e legibilidade para o 
pedestre. 

Parágrafo Único. As dimensões mínimas e máximas das placas, bem como seu 
posicionamento, serão objeto de regulamentação com o objetivo de garantir a 
legibilidade das informações e de não afrontar as disposições da Lei 14.223 de 27 
de setembro de 2006 - Lei Cidade Limpa. 

Art. 6° Constatado o não atendimento às disposições dessa lei, o proprietário do 
imóvel e os responsáveis pelo projeto e execução da obra deverão ser notificados 
para sanar a irregularidade no prazo máximo de 10 dias úteis, sob pena de multa 
em valor equivalente ao estipulado para a falta de documento no local da obra ou 
serviço, fixado na Tabela de Multas — Anexo III integrante do Código de Obras e 
Edificações - COE. 
Parágrafo Único. Persistindo a infração, a multa será reaplicada mensalmente. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

)? % 

NABIL BOND" 
Vereador 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

VEREADOR NABIL BONDUKI 22 2  GV 

JUSTIFICATIVA 

Dispor sobre informações adicionais obrigatórias que devem constar nas 

placas de obras privadas das novas edificações em São Paulo tem como 

objetivo tornar públicas as características dos empreendimentos licenciados e 

desta forma dar maior visibilidade à população em geral, e a vizinhança 

imediata em especial, sobre o que é construído na cidade. 

A partir de informações como a área total construída, a taxa de 

ocupação, o coeficiente de aproveitamento e o número de unidades 

habitacionais ou de conjuntos comerciais da nova edificação, os moradores da 

vizinhança poderão ter conhecimento sobre as obras privadas que são 

realizadas nos seus bairros. 

Além disso, o presente projeto de lei também propõe que conste das 

placas de obras a modelagem eletrônica da edificação com o objetivo de 

facilitar a visualização do novo empreendimento e sua disposição na quadra 

pela população. 

Cabe também destacar que essas informações estão disponíveis nos 

órgãos públicos responsáveis pela avaliação e aprovação das novas 

edificações, mas que com a apresentação delas nas placas de obras mais 

pessoas terão acesso e poderão acompanhar o desenvolvimento das obras 

nas suas regiões. 

Assim, proponho este projeto de lei como forma de democratizar o 

acesso às informações sobre o que é construído pelos agentes privados na 

cidade de São Paulo. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

5 0 ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

1% do processo n° 01 -PL 504 de 2016, 16  (a) 	Cr- 

2016 

Adelina Cie:me 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

Conntrtust a Lin %trop. 

Po t I irt• 	(4100galk.  

Finanças e Orçamento. 

PRESIDENTE 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
Efetuada a autuação, encaminho presentes autos para prosseguimento. 

1 9/ OUT/ 2016 

Superv 	 o Processo Legislativo - SGP.22 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

   

PL 504/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n° 10.953, de 28 de janeiro de 1991, que obriga a colocação de placa 
indicativa em toda obra publica da Prefeitura Municipal de São Paulo, pelo órgão 
responsável, com dados sobre a obra; 

-Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.831, de 24 de junho de 2013, que altera dispositivos da Lei n° 
11.228, de 25 de junho de 1992, (Código de Obras e Edificações do Município de São 
Paulo), para o fim de nele incluir o conceito de "Projeto Simplificado"; 

-Lei Municipal n°11318, de 21 de dezembro de 1992, que determina a 
obrigatoriedade de publicação, pelo Executivo, de cronograma físico-financeiro das 
obras contratadas pela Administração Direta e Indireta, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.238, de 10 de dezembro de 2001, que obriga o Executivo 
Municipal a colocar nas placas de inauguração de obras, a data de início e término de 
obras e o valor gasto na sua execução. Com  a regulamentação do Decreto Municipal 
n°41.849/02; 

-Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 16.139, de 16 de março de 2015, que dispõe sobre regras a serem 
observadas para a contratação de serviços técnicos profissionais especializados de 
natureza predominantemente intelectual de engenharia e arquitetura e aprovação de 
projetos básicos de obras e serviços; 
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PROCURADORIA 

- 356/11, que dispõe sobre a inclusão do endereço eletrônico do portal de informações 
nas placas de identificação afixada nas obras, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 03 de novembro de 2016. 

Christiana amar 	ebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Folha 7 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Proc. ° 	504 / 2016 

Base de dados 

Pesquisa 

Total de referências 

legis 

placa AND obra 

1 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

Titulo: LEI No 10.953 28/01/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Obriga a colocaçao de placa indicativa em toda obra publica da Prefeitura Municipal de Sao 
Paulo, pelo orgao responsavel, com dados sobre a mesma. 

Projeto: Projeto de Lei No 52/1990 (ver documento) 
Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 

Notas: - Os vetos foram sancionados pela CMSP e publicados no DOM de 17/05/1991, p. 32 c. 2. 
Alterações: Lei 12.626/1998 - Altera esta Lei (declarada inconstitucional). 
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LEI N9 	10.953 , DE 28 DE JANEIRO DE 1991 
(Projeto de Lei n9 52/90, do Vereador José Indio Ferrei-
ra do Nascimento) 

Obriga a colocação de placa indicativa em 
toda obra pública da Prefeitura Municipal 
de São Paulo, pelo órgão responsável, com 
dados sobre a mesma. 

LU/EA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. ' 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica obrigatória para toda... 
qualquer obra panca do Município de São Paulo a coloca 
çao em lugar visível, pelo órgão responsável, da piaram 
dicativa da obra com os seguintes dados: 

I - nome do órgão responsai/el.: 
/I - número e data da concorrência; 

. III - número e data do contrato; 
IV - valor global da obra; 

V - tempd de duração, com a datado início 
e término da obra. 

Parágrafo único - (VETADO), 
Art. 29 - As despesas com a execução des-

ta lei Correrão por conta das dotações orçamentárias pró 
prias, suplementadas se necessário. 

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposi~ em onntrário7 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO,aos 28 de janeiro 
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER.PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de 5ecretá -
rio dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO EHA1R, Secretário das Finanças 
DELMAR MATTES, Secretário de Vias Públicas 
LOGO GREGORI, Secretário de Serviços e Obras 
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretário das AdministraçEes 

Beg28i°naidse 

LAURA BERRARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 
janeiro 	de 1991. 
ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Carg, de Secretária 
do Governo Municipal 

LEI 10.953 DE 28 DE JANE/RO DE 1991.  
(PROJETO DE LEI 052/90) 

(Vereador José.  índio) 

Obriga a colocação de pla 
ca indicativa em , toda 
obra pública da Pr;efeitu-- 
ra Municipal de São Paulo 
pelo órgão responsável , 
com dados sobre a mesma. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Muni- . 
cipal de São Paulo, faz saber que a Gamara Kurhicipal de 
São Paulo, de acordo com o § 7 2  do art. 42 da Lei Orgâni-
ca do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 2  - 	  

Parágrafo único Fica o Orgia respon s ável pela obra 
obrigado a remeter para o legislativo os dados elenCeidOS 
no n caputy do Art. 1 2 , para que haja o acompanhamento e 
C ontrole. 

Câmara Municipal de São Paulo, em 16 de maio 	de 
1991. 

O Presidente, 
. Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de Sio 
Paulo, em 16 de maio de 1991. 

O Diretor Geral, 	- 
Nelson Takeo Shlmabukuro 
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2511012016 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Proc. ° 	504 /2016 

Base de dados . Iegis 

Pesquisa : 11228  

Total de referências : 1  

uno Lucchetti 

RE 11.455 

 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Legislação explicativa: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N°227/1990 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto n°32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 16.131/2015 - Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei. • (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo! desta Lei. (ver documento) 
Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
- Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adeguaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto n°32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto n°33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvará 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistemática para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos de 
telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 
Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a 
seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da 
Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 desta Lei.; Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens 
do Anexo 1 desta Lei.; Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.33.1 desta Lei.; Lei 
13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; Lei 13.779/2004 - Altera a 
alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta Lei.; Lei 14.459/2007 - 
Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao 
Anexo I desta Lei.; Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e 
parâmetros de Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; Lei 15.831/2013 - 
Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado).; Lei 16.124/2015 - Altera o subitem 
3.6.2.3 do Capitulo 3 do anexo I desta Lei. 

    

[ Back I 

http://intranet/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
4/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:21:54.

 fls. 11



 

Folha 1 

Proc. 	504 / 2016 

B no Lucchetti 

RF 11.455 

 

Lei nu 11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e nor.-ficas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 0 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providencias. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 

Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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Anexo II 
Tabela de Taxas devidas para o exame e verificação de projetos e cons-
truções, fixando as alíquotas, bases de cálculo e período de incidência do 
fato gerador do tributo. 

Anexo 111 
Tabela de Multas por desatendimento a disposições do Código de Obras 
e Edificações, fixando as alíquotas e bases de cálculo em razão do 
dispositivo infringido. 

Art. 2 9  Enquadram-se na categoria de especiais, regidos pela Lei ri ,  
8.777, de 14 de setembro de 1978, os seguintes processos: 

I - Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
II - Alvará de Autorização; 

III - Alvará de Aprovação; 
IV - Alvará de Execução; 
V - Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 
VI - Certificado de Conclusão; 

VII - Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 
VIII - Certificado de Mudança de Uso. 

Art. 32  A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e sem decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, observa-
do o disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. 

• 	- 
Parágrafo único - Considera-se como totalmente atingido o imóvel: 
a) cujo remanescente não possibilite a execução de edificação que aten-
da ao disposto na Leoislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Uso e Ocupação do Solo; 
b) no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradou-
ro, seja dificultada a implantação de edificações, a juízo da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 

Art. 42  A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e com decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, a titulo 
precário e observado o disposto na Legislação de Obras e Edificações na 
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, não sendo devida 
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ao proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando 
da execução do melhoramento público. 

Art. 52  À execução das obras, em imóveis parcialmente atingidos por 
plano de melhoramento público aprovado por lei e sem decretação de 
utilidade pública em vigor, aplicam-se as seguintes disposições: 
a) as edificações novas, e as novas partes das edificações nas reformas 
com aumento de área, deverão atender aos recuos mínimos obrigatórios, 
à taxa de ocupação e ao coeficiente de aproveitamento estabelecidos 
pela Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em relação 
ao lote original; 
b) as edificações projetadas deverão observar soluções que garantam, 
após a execução do plano de melhoramento público, o piano atendimen-
to, pelas edificações remanescentes, das disposições previstas na Legis-
lação de Obras e Edificações e na Legislação de Parcelamento. Uso e 
Ocupação do Solo, em relação ao lote resultante da desapropriação. 

Parágrafo único - Observadasfrs disposições deste artigo, a execução 
de edificações na faixa a ser desapropriada de imóvel parcialmente atin-
gido por plano de melhoraménto público aprovado por lei e com decreta-
ção de utilidade pública eín vigor poderá ser permitida pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, a título precário, não sendo devida ao proprietá 2  
rio qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando da execu-
ção do melhoramento público. 

Art. 62  Fica assegurado aos proprietários de imóveis, guando doarem à 
Prefeitura do Município de São Paulo a parcela necessária à execução do 
melhoramento, o direito de, no cálculo do coeficiente de aproveitamento, 
acrescer a área doada à área remanescente; nestas condições, a implan-
tação do projeto lar-se-á, unicamente, sobre a área remanescente. 

Disposições Gerais 

Art. 72  As taxas para exame e verificação de projetos e construções, 
fundadas no poder de policia do Município têm, como fato gerador, o 
pedido obrigatório de licenciamento. 

§ 1 2  Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protccolamento dos 
pedidos de: 

I - Emissão de Ficha Técnica; 
II - Análise de Diretrizes de Projeto; 
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RI - Apresentação de Comunicação; 
IV - Emissão de Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
V - Emissão de Alvará de Autorização; 
VI - Emissão de Alvará de Aprovação; 

VII - Emissão de Alvará de Execução; 
VIII - Emissão de Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 

IX - Emissão de Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 
X - Emissão de Certificado de Mudança de Uso. 

ê 29  Fica adotada a tabelaS constante do Anexo II, para fixação das 
alíquotas, base de cálculo e ocorrência do fato gerador, correspondentes 
a cada espécie de pedido. 

ê 32  A taxa deverá ser integralmente recolhida, no momento da ocorrên-
cia do fato gerador, pelo proprietário do imóvel, titular do seu domínio útil, 
possuidor a qualquer título ou por quem efetivar o pedido respectivo. 

ê 42  Na omissão total ou parcial do recolhimento de eventual diferença, 
caberá lançamento de ofício. regularmente notificado o sujeito passivo, 
com prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ou impugnação administrativa. 

ê 52  Os débitos resultantes do procedimento previsto no parágrafo ante-
dor, não pagos nas épocas próprias, ficarão acrescidos de multas de 20% 
(vinte por cento) do valor, sujeitos a atualização monetária, além dos 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados estes últimos do 
mês seguinte ao do vencimento, sem prejuízo, quando for o caso, de 
honorários advocatícios, das custas e demais despesas judiciais, nos 
termos em que dispuser a legislação municipal pertinente. 

Art. 89  Ficam isentos do pagamento da taxa o requerimento de Alvará 
de Licença para Residências Unifamihares, previsto no item 3.10 do Ane-
xo I, quando se tratar de edificação de moradia econômica, bem como a 
comunicação de pequenas reformas previstas no item 3.3, letra "d", do 
Anexo I. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se moradia econô-
mica a residência unifamiliar destinada ao Liái do proprietário, de caráter 
popular, com área total não excedente a 80,00 m 2  (oitenta metros quadra-
dos) cuja execução não exija cálculo estrutural e que não constitua parte 
de agrupamento ou conjunto de realização simultânea. 
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Art. 92  As construções de moradia econômica poderão gozar de fome-
cimento gratuito, pela Prefeitura, de projetos de arquitetura e executivo. 

Parágrafo único - Mediante convênio, a ser firmado com o órgão de 
classe dos engenheiros e arquitetos, a Prefeitura poderá ainda fornecer, 
gratuitamente, assistência e responsabilidade técnica de profissional ha-
bilitado, para o acompanhamento das obras. 

Art. 10. O desatendimento às disposições desta lei ensejará os proce-
dimentos fiscafizatórios e aplicação das penalidades pecuniárias previs-
tas no Capítulo 6 do Anexo I e no Anexo III. 

Art. 11. Os prazos fixados pela presente lei são expressos em dias 
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o evento origem, até 
o seu dia final, inclusive; quando não houver expediente neste dia, pror-
roga-se automaticamente o seu término para o dia útil imediatamente 
posterior, 

Art. 12. Os projetos para áreas sob intervenção urbanística promovida 
pelo Poder Público, bem como os programas habitacionais de interesse 
social, poderão ser objeto de normas técnicas especiais diversas das 
adotadas por esta lei e apropriadas à finalidade do empreendimento e 
fixadas por ato do Executivo. 

Parágrafo único - São considerados programas habitacionais de interes-
se social, dentre outros, a reurbanização de favelas, intervenção em 
cortiços e construção organizada por mutirões. 

Art. 13. O Executivo, à vista da evolução da técnica e dos costumes, 
promoverá a constante atualização das prescrições desta lei fixando, para 
isso, os seguintes objetivos: 

a) promoção de avaliações periódicas da legislação, reunindo os resulta-
dos dos trabalhos técnicos que serão desenvolvidos no sentido de sua 
modernização e atualização; 
b) promoção dos remanejamentos e adequações administrativos neces-
sários ao processo de modernização e atualização desta lei, inclusive no 
que se refere à estrutura operacional de fiscalização; 
c) estabelecimento de novos procedimentos, que permitam a reunião do 
maior número de experiências e informações de entidades e érgaõs téc-
nicos externos à Prefeitura; 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
4/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:21:54.

 fls. 16



d) estabelecimento de rotinas e sistemáticas de consulta a entidades 
representativas da comunidade. 

Disposições Transitórias 

Art. 14. Poderá haver opção pelo exame de projetos e execução da 
obra, integralmente de acordo com a legislação anterior ou, então, total-
mente pelas normas da presente lei, nos seguintes casos: 

I - De pedidos, protocolados e numerados na Prefeitura até a data de 
início da vigência desta lei, ainda sem'despaho decisório ou com 
interposição de recurso dentro dos prazos legais, referentes a licen-
ciamento das construções ou alterações de projetos com alvarás 
expedidos e ainda não caducos; 

II - De pedidos, ingressados após a data da publicação desta lei, de 
alteração ou modificação de projetos com alvarás expedidos em vigor. 

Parágrafo único - No caso de opção pelo exame de acordo com a 
legislação anterior, não serão admitidas, seja durante o andamento do 
pedido referido no item I ou quando já exista licenciamento no caso do 
item II deste artigo, quaisquer mudanças, alterações ou modificações que 
impliquem no agravamento das desconformidades ou criação de novas 
infrações a esta lei. 

Disposições Finais 

Art. 15. As regularizações das edificações continuam regidas, no que 
couber, pelas disposições do art. 52  da Lei n2  8.382, de 13 de abril de 
1976, e legislação correlata posterior. 

Art. 16. Fica constituída, pelo prazo de 1 (um) ano, Comissão Especial 
de Avaliação do Código de Obras e Edificações, coordenada pela Asses-
soria Técnica da Comissão de Edificações e Uso do Solo, CEUSO, da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, SEHAB, composta 
ainda por representantes de Entidades Civis e representantes das Secre-
tarias Municipais das Administrações Regionais - SAR, do Planejamento - 
SEMPLA, de Serviços e Obras - SSO e das Vias Públicas - SVP objetivando: 
a) avaliação do presente texto de lei e eventuais problemas decorrentes 
de sua aplicação; 
b) propostas de remanejamento e adequação administrativa, caso neces-
sário, após aprovação do Plano Diretor e instalação das Subprefeituras, 
inclusive no que se refere á estrutura operacional de fiscalização. 
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Folha 

Proc. ° 	504 / 203.6 

no Lucchetti 

RF 11.455 Art. 17. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (no-
venta) dias. 

Parágrafo único - O Executivo fixará as Normas Técnicas Oficiais, ou 
emanadas da autoridade competente, a serem observadas no projeto e 
execução das edificações, conforme expressamente previsto nas disposi-
ções desta lei ou sempre que sua aplicação seja conveniente. 

Art. 18. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias contados de sua 
publicação. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a Lei 
8.266, de 20 de junho de 1975 e legislação modificativa posterior, bem 

como, no que for pertinente, a Lei n 9.668, de 29 de dezembro de 1983. 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Luiza Erundina de Souza - Prefeita 
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25110/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 14 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Proc. N° 	504 /2016 

Base de dados : legis 

Pesquisa 15831 

Total de referências : 1 

( B uno Lucchetti 

i RF 11.455 
, 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 15.831 24/06/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera dispositivos da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 - Código de Obras e Edificações 
do Município de São Paulo, para o fim de nele incluir o conceito de Projeto Simplificado. 
Projeto de Lei No 268/2013 (ver documento) 
EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Decreto no 56.335/2015 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei (ver documento) 
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À 

PUBLICADO DOC 25/06/2013, p. 1 c. 1 

runo Lucchetti 

1.) RF 11.455 

LEI No 15.831, DE 24 DE JUNHO DE 2013 
(Projeto de Lei n° 268/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Altera dispositivos da Lei n° 11228, de 25 de junho de 1992 - Código de Obras e 
Edificações do Município de São Paulo, para o fim de nele incluir o conceito de 
Projeto Simplificado. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A Seção 1.1 do Capítulo 1 do Anexo I da Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 
1992 - Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo - passa a vigorar 
acrescido do seguinte conceito: 
"Projeto Simplificado: peças gráficas demonstrativas das dimensões externas, 
implantação, volumetria, movimento de terra e índices urbanísticos de edificação 
projetada, dispensada a apresentação das disposições internas, dimensões e 
funções dos compartimentos." (NR) 
Art. 2° O item 3.6.2 do Capítulo 3 do Anexo I da Lei n 0  11.228, de 1992, passa a 
vigorar acrescido dos subitens 3.6.2.3, 3.6.2.4 e 3.6.2.5, com a seguinte redação: 
"3.6.2 	  
3.6.2.3 As peças gráficas previstas na letra "b" do item 3.6.2 deste capítulo 
deverão ser apresentadas na forma de Projeto Simplificado nos pedidos para 
edificação nova ou reforma: 
a) (VETADO) 
b) de projetos cuja análise e decisão sejam de competência das Subprefeituras, 
conforme regulamentação; 
c) (VETADO) 
d) (VETADO) 
e) (VETADO) 
3.6.2.4 (VETADO) 
3.6.2.5 Será de total responsabilidade dos profissionais envolvidos, devidamente 
habilitados e com registro no conselho profissional, bem como do proprietário ou 
possuidor a definição dos compartimentos, suas dimensões e funções, observada a 
legislação aplicável, especialmente no que se refere à acessibilidade." (NR) 
Art. 3° A letra "b" do item 3.10.1 do Capítulo 3 do Anexo I da Lei n 0  11.228, de 
1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"3.10.1 	  
b) peças gráficas na forma de Projeto Simplificado, conforme conceito constante da 
Seção 1.1 do Capítulo 1 deste Anexo; 

" (NR) 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° Nos processos protocolados, ainda sem despacho decisório, cujo objeto do 
requerimento se enquadre na exigência de Projeto Simplificado nos termos desta 
lei, a sua apresentação será facultada ao interessado. 
Art. 6° Nos Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social o parcelamento do 
solo e as edificações deverão observar as disposições estabelecidas em decreto 
específico que regulamenta a matéria, observada a legislação em vigor. 
Art. 7° Fica o Executivo autorizado a promover a regularização de 
Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social na modalidade de Plano 
Integrado, desde que o parcelamento do solo e as edificações tenham sido 
concluídos anteriormente a 31 de dezembro de 2012. 
Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 9° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados 
da data de sua publicação. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de junho de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de junho de 2013. 
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25110/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo Folha 

Pra Câmara Municipal de São Paulo 504 / 2016 

rima Lucchetti 

RF 11.455 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11318 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 11.318 21/12/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina a obrigatoriedade de publicaçao, pelo Executivo, do cronograma fisico-financeiro 

das obras contratadas pela Administraçao Direta e Indireta, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 332/1992 (ver documento) 

Autor(es): Arnaldo Madeira 
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LEI N9 11.318 , DE 21 DE DEZEMBRO 	DE 1992 
(Projeto de Lei n9 332/92, do Vereador Arnaldo Madeira) 

Determina a obrigatoriedade de publica-
ção, pelo Executivo, do cronograma físi 
co-financeiro das obras contratadas pela 
Administração Direta e Indireta, e dá ou- 

. 	tras providencias. - 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são amferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 de dezem 
tiro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

'Art. 19 - Ate o 109 (decimo) dia útil 
após o final de cada ano, o Executivo publicará, no Diá-
rio Oficial do Município, o cronograma físico-financeiro 
das obras públicas municipais contratadas. 

Parágrafo único - O Executivo deverá pu-
blicar, ate 10 (dez) dias úteis após a assinatura do con-
trato correspondente, o cronograma físico-financeiro das 
obras que tiverem o procedimento licitatório iniciado após 
o encerramento do ano. 

Art. 29 - A cada trimestre, ate o 109 (de 
cimo) dia útil do más subsequente, deverá o Executivo, 
com relação às obras referidas no artigo 19 desta lei, Pu 
blicar, no Diário Oficial do Município: 

I - o estágio em que se encontram, assim 
como alterações de cronograma e valor contratual; 

II - o número e valor dos empenhos do tri-
mestre, assim como, valor e data dos respectivos pagamen-k 
tos; 

III - o número do processo administrativo; 
IV - a natureza da obra; 
V - a localização da obra; 

VI - o setor administrativo responsável pe 
lo seu acompanhamento e fiscalização. 

Art. 39 - Para os efeitos desta lei, con- 
sidera-se: 

I - obra: o trabalho de engenharia defini 
do no inciso III do artigo 49 da Lei n9 10.544, de 31 de" 
maio de 1988; 

II - natureza da obra: o resultado do tra-
balho de engenharia, conforme especificado no dispositivo 
legal citado no inciso anterior. 

Art. 49 - Ficam dispensadas das wdgendaS 
previstas nesta lei as obras contratadas por convite. 

Art. 59- As disposições desta lei apli-
cam-se, no que couber, as obras da Administraçãoládbmta.. 

Art. 69 - O Executivo regulamentará a pre 
sente lei, no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias d .& 
sua publicação. 

, Art. 79"- Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá- 
rio. 

• 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de demole° 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 
dezembro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 
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Proc. N° 

  

Câmara Municipal de São Paulo 504 / 2016 

Base de dados : legis 

	
Bruno Lucchetti 

Pesquisa : placa AND obra 

Total de referências : 1 	
I RE 11.455 

Título: LEI No 13.238 10/12/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Obriga o Executivo Municipal a colocar nas placas de inauguraçao de obras a data de inicio e 
termino de obras e o valor gasto na sua execuçao. 

Projeto: Projeto de Lei No 135/1999 (ver documento) 
Autor(es): Rubens Calvo 

Regulamentação: Decreto n°41.849/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.238, 10 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 135/99, do Vereador Rubens Calvo - PSB) 

Obriga o Executivo Municipal a colocar nas placas de inauguração de obras a data de 
início e término de obras e o valor gasto na sua execução. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de novembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica o Executivo Municipal obrigado a colocar nas placas de inauguração de obras 
públicas as datas de início e término da obra e o valor gasto na execução da mesma. 
Art. 2 0  - As obras públicas municipais não serão inauguradas ou entregues ao público sem a 
infra-estrutura necessária à operacionalização integral de suas funções. 
Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Respondendo pelo Cargo de Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário Municipal de Infra-Estrutura Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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03/11/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : placa AND obra 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 41.849 27/03/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.238, de 10 de dezembro de 2001, que obriga o Executivo Municipal a 

colocar nas placas de inauguraçao de obras a data de inicio e termino de obras e o valor gasto 
na sua execuçao. 

[ Back ] 
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DECRETO No 41.849, 27 DE MARÇO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.238, de 10 de dezembro de 2001, que obriga o Executivo 
Municipal a colocar nas placas de inauguração de obras a data de inicio e término de 
obras e o valor gasto na sua execução. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. lo - A Lei no 13.238, de 10 de dezembro de 2001, fica regulamentada nos termos das 
disposições constantes deste decreto. 
Art. 2 0  - As placas de inauguração de obras públicas serão confeccionadas no seguinte 
padrão técnico: 
I - medidas da placa: 60 (sessenta) centímetros X 50 (cinqüenta) centímetros; 
II - material: chapa de aço inoxidável de 3 (três) milímetros de espessura; 
III - fixação por meio de 04 (quatro) parafusos cromados sextavados com bucha de "nylon". 
Art. 3 0  - A padronização visual das placas mencionadas no artigo 1 0  deverão obedecer ao 
modelo e especificações constantes dos anexos deste decreto, na seguinte conformidade: 
I - anexo 1: modelo de placa; 
II - anexo 2: especificação e corpo das fontes; 
III - anexo 3: especificação das cores; 
IV - anexo 4: especificação das medidas para distribuição do conteúdo estético das placas; 
V - anexo 5: modelo de placa com discriminação completa. 
Art. 4 0  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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INAUGURADA EM JANEIRO / 2002 

PILIFE1TURA DA [IMF DC 

São Paulo 
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TIPO DE EQUIPAMENTO 

SIGLA NOME EQUIPAMENTO 

INAUGURADO(A) EM MÊS / ANO 

NOME DO(A) PREFEITO(A) 
CARGO 

NOME DO(A) SECRETÁRIO(A) 
NOME DA SECRETARIA RODOU/SM 

Meio DAS OBRAS: ~mo 

MIAMO DAG OBRAS: OUGAM 

VAtOR DA OBROU RI 0.0C400 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

São Paulo 
GOVERNO DA RECONSTRUÇÃO 
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Base de dados : legis 

Pesquisa 14223 

Total de referências : 1  

B no Lucchetti 

RE 11.455 

 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo. 
Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto n°47.950/2006 - Regulamenta esta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei. • (ver documento) 	- 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior • (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 
atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto n°48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 
- Decreto no 56.630/2015 - Dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a 
iniciativa privada de que trata o art. 50 desta Lei, que tenham por objeto a execução e a 
manutenção de jardins verticais, visando melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 9040807,65.2007.8.26.0000 (antigo no 146.794.0/8) 
- Na Ação Direta de Inconstitucionalidade no 9040807.65.2007.8.26.0000, proposta por 
CENTRAL DE OUTDOOR, decidiu o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, em votação 
unânime, julgar a ação improcedente, sendo declarada, portanto, a constitucionalidade dos 
arts. 6°, inciso VIII, 18 e 44 desta Lei. O Supremo Tribunal Federal, analisando Agravo 
interposto pela Autora diante da decisão que negara seguimento ao seu Recurso 
Extraordinário, negou provimento ao Agravo, e a decisão transitou em julgado. DOC 
22/03/2016 p. 89 c. 4. 
Lei 16.374/2016 - Altera o inciso I do art. 19 e acrescenta art. 20-A a esta Lei. 
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Lei n° 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1°. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2°. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3°. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
✓ - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 4°. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
✓ - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 
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VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 5 0 . As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região; 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana. 
Art. 6 0 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
TU - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém; 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetõnico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população; 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 
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IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 70 . Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 8 0 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura; 
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
✓ - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, perl:inentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 9°. E proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 60 
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização especifica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
✓ - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas árvores de qualquer porte; 
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers“ ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
✓ - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei n 0  13.885, de 23 de agosto 
de 2004. 

CAPITULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 
II - imóvel de domínio público, edificado ou não; 
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 1°. Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 2°. No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 1°. Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 
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§ 2°. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 3°. Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado. 
§ 4°. O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada. 
§ 5°. Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio. 
§ 6°. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 7°. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo. 
§ 8°. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 9°. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros). 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1° deste artigo. 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) cada um. 
§ 1°. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) 
entre elas. 
§ 2°. A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 1°. Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 2°. Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público ''standard''; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores; 
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XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 1 0 . Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 2°. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 3°. Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 4°. Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 50 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 6°. Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 7°. Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 8°. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 90 • Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
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Seção I 
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características. 
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos: 
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado; 
II - se forem alteradas as características do anúncio; 
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 
IV - se forem modificadas as características do imóvel; 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes; 
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei. 
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 
- T.F.A. 

Seção III 
Dos responsáveis pelo anúncio 

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 
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§ 1°. A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção. 
§ 2°. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 
§ 3°. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção. 
§ 4°. Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas. 

Seção IV 
Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 
II - Chefe de Gabinete; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP: 
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana; 
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento; 
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "sita" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos. 
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos; 
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais; 
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente; 
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente. 
Art. 36. Compete às Subprefeituras: 
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei; 
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis. 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei; 
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas; 
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III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana: 
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região; 
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade; 
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana. 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações: 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso; 
b) com dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de conservação; 
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes; 
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32. 
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
III - remoção do anúncio. 
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos: 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente. 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio 
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda 
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção. 
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular; 
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. 
§ 1°. No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 
§ 2°. Nos casos previstos nos arts. 9° e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio; 
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado; 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa instaladora; 
V - aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006. 
§ 1°. O prazo previsto no ''caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo. 
§ 2°. Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei. 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto. 
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 1°. O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 2°. Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 17 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

LEI N°16.139, DE 16 DE MARÇO DE 2015 

(Projeto de Lei n°414114, do Vereador José Police Neto - PSD) 

Dispõe sobre regras a serem observadas para a contratação de 
serviços técnicos profissionais especializados de natureza 
predominantemente intelectual de engenharia e arquitetura e 
aprovação de projetos básicos de obras e serviços. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° No âmbito da Administração direta e indireta e fundacional do Município, os 
projetos básicos de obras e serviços de engenharia e arquitetura, assim como suas eventuais 
complementações e detalhamentos, deverão ser submetidos à aprovação da autoridade 
competente em procedimentos instruídos com os seguintes elementos: 

I - notas explicativas, contendo a análise, no mínimo, dos aspectos indicados no Anexo 

II - estudos técnicos preliminares, memoriais descritivos, desenhos, elementos gráficos, 
especificações ou outros complementos, elaborados conforme as diretrizes fixadas no Anexo II; 

III - subsídios para a montagem do plano de licitação, compreendendo a sua 
programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados 
necessários em cada caso. 

Art. 2° A aprovação dos projetos básicos de obras e serviços de engenharia e 
arquitetura e de suas eventuais complementações e detalhamentos será motivada com a 
indicação dos elementos em que a autoridade competente tiver se baseado para concluir que 
foram preenchidos integralmente os fins e requisitos indicados no art. 6°, inciso IX, da Lei 
Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 3° (VETADO) 

§ 1° (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

§ 3° (VETADO) 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO muNiclPio DE SÃO PAULO, aos 16 de março de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de março de 2015. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/03/2015, p. 1 c. 1-3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.139 de 1610312015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folha 33 	 

Proc. ° 	504 / 2016 

PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 65 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

PROJETO DE LEI 01-00356/2011 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre a inclusão do endereço eletrônico do Portal de Informações do 
Município de São Paulo nas Placas de identificação afixada nas obras e dá outras 
providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 
Art. 1° Nas placas de identificação do exercício profissional a que se refere o art. 16 
da Lei Federal 5.194, de 24 de dezembro de 1966, afixadas nas obras, além das 
informações já estabelecidas, deverá constar o endereço eletrônico do Portal da 
Prefeitura do Municipal de São Paulo na Internet, onde estão disponibilizados os 
dados básicos dos projetos de construção, reconstrução e reforma de edificações 
públicas e privadas. 
Art. 20  Os dados básicos dos projetos de construção, reconstrução e reforma de 
edificações públicas e privadas serão disponibilizadas para consulta por qualquer 
usuário, em caráter informativo, no Porta da Prefeitura do Município de São Paulo 
na Internet. 
§1 0  - São considerados dados básicos do projeto de obras privadas: 
I - endereço da obra; 
II - Identificação do proprietário; 
III - uso/atividade (pretendida ou já instalada) 
IV-Área total do terreno; 
V - Área construída total; 
VI - Área computável; 
VII - Número de pavimentos; 
VIII - Número de subsolos; 
IX - Altura de edificações; 
X - Recuo (de frente, laterais e de fundos); 
XI - Testado do terreno; 
XII - Número de vagas para veículos; 
XIII - Número de vagas para veículos, destinado as pessoas com deficiência ou 
Mobilidade reduzida; 
XIV - Nome do autor do projeto, com indicação dos respectivos números de 
identificação no CREA e de inscrição no cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM; 
XV - O responsável técnico pela execução da obra; 
a) Nome do autor ou coautores do projeto ou projetos, com indicação dos 
respectivos números de identificação no conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia-CREA e de inscrição no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários -CCM; 
b)Nome do responsável ou responsáveis técnicos pela execução da obra, com 
indicação dos respectivos números de identificação no conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e de inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários-CCM; 
c)Atividades específicas pelas quais o profissional ou profissionais são responsáveis; 
d)Nome da empresa executora da obra, de acordo com o seu registro; 
e)Descrição e característica construtivas da obra 
XVI - Memorial descritivo da obra; 
XVII - Pareceres expedidos por órgão municipais, estaduais e federais necessários 
à aprovação do projeto; 
XVIII - Projeto aprovado 
XIX - Alvarás expedidos; 
XX - Licenciamento ambiental, quando necessário; 
XXI - Relatórios de impacto de vizinhança (RIV) e Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA), quando exigíveis; 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição e Justiça 

Em  n4A/s2--0)c.,  às 	-2-C■  

Márcio 	Yo- ankbohi Hos! 

§2 0  Para obras públicas municipais contratadas, além dos documentos referidos no 
§1 0 , deverão ser disponibilizados também: 
I - Planilha orçamentária de referência; 
II - Cronograma físico financeiro 
III - Planilha orçamentária apresentada pelo licitante vencedor do certame; 
IV- Contrato e aditamento; 
V - Relação dos serviços que eventualmente forem subcontratados, identificando o 
responsável pela execução dos serviços; 
VI - Relação de funcionários; 
VII - Cronograma de andamento dos serviços atualizado mensalmente; 
Art.3 0  Deferido o pedido de licença para construir, reconstruir e reformar 
edificações, o dirigente técnico responsável pela obra ficará obrigado a providenciar 
a afixação de aviso visível ao público e de fácil leitura na fachada do local da 
construção, contendo as informações exigidas pela lei Federal n 05.194, de 24 de 
dezembro de 1966, bem como os seguintes dados: 
I - área total do terreno; 
II - área construída total; 
III - uso/atividade (pretendido ou já instalado no imóvel) 
IV - número de pavimentos 
V - altura da edificação; 
VI - número de vagas para veículos; 
VII- endereço eletrônico, onde está disponibilizado os dados básicos da referida 
obra. 
Art.40  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados de sua publicação, indicando os órgãos e as unidades responsáveis 
pela sua fiscalização e fiel cumprimento. 
Art.5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

RF 11.328 

Ao Vereador / À Vereadora 

QV-k0 	-f -- 

Para Relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 
legislação Participativa 
Em (09)5 	 ell 

dias nos 
Presidente 
as: O prazo pa 
:Limos do § 3L1  

ARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO:: 
lurarás (ler& debP"Orcuameinfrrubkados sik 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

doprocesson. 	 01—{  de 20  MO  
Papel para informação. rubrica ç  como folha n° 	39-  

.‘,•._:,E5iDO NA PROCUÓ.00RIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM 	1/07i 4  (e AO -2 	HS 

POR 	VoL  
SakS 1? H ASS: )604,0Q-

r SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 	O 	cYt 	1 C\"7 l 
Nome 	mAmia yoshimi Tanioucht Hosi 	a  

tOr 

 
Auxiliar Citniotgbp.12  

507 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

. Processo encerrado com  3 il 	folhas. 

I2 L/07/7-  Arquivado em 

Lucas Ma 	
Sole  

Técnico Administrativo 
RE 11.234 
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-, i - ,..v;.;:sdp„ nesta 
t -4 .-Lsz..,..-..c„s) rubricatto(s) s3:- ■ 

' e 5 5 e tü:ha de informação 
Li ne  3É, 	1 4 foi í Zuea- I.  

Andnf nihmira itnrnurde 

1:ir 12.224 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Palha n.ø  35 °I-+ fue^5/1 
04 -504  

• iene. 
cia  

Amiré de O'filleire Leonardo 
rt:C47i 

11.22à 

RDS 

Vereador nt 

Líder 

Donato 

o PT 

REQUERIMENTO 
	

165/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275. § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 

da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PLO 019/01, PL 393/01, PL 003/02, PL 

004/02, PL 013/02, PL 014/02, PL 771/03, PL125/04, PL 126/04, PL 127/04, PL 174/04, 

PL 359/04, PL 410/04, PL 513/04, PL 655/09, PL 219/13, PL 282/13, PL 288/13, PL 

591/13, PL 595/13, PL 651/13, PL 789/13, - ~ PL 010/14, PL 133/14, PL 528/14, 

PL 149/16, PL 181/16, PL 211/16, PL 298/16, PL 399/16, PL 400/16, AL 417/16, PL 

447/16, PL 458/16, PL 461/16, PL 502/16, PL 503/16, PL 504/16, PL 505/16, PL 555/16, 

PL 556/16, PL 558/16, PL 559/16, PL 573/16, PL 582/16, PL 615/16, PL 616/16, PL 

617/16, P42931eS, PR 010/10, PR 011/14, PR 013/14, PR 017/14 todos de autoria do 

VEREADOR NÁBIL BONDUKI. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 
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17/02/2017 

~-re  
4,,rrçrt <-A4jor 	C I ALEARI 

e do Processo Legislativo 
.22 

Supervisor 

II 

CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

 

"2, 

     

ot 	Swi 	tG 	2.4 	, oz  do processo n° 	 de 20 	 (a) 

  

Md de ON4rnt,r, -- 
- 

ftp 	44 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-165/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

„io loa k)-0 1-)- 

UBIRAJARA DE FARIA PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
4/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:21:54.

 fls. 53



RECEBIDO 
Comissão de Constituiçio e Justiça 

	

Em  cj-Ir33 	às ri cns 

	

mórciaryos 	
arsuFctritirsi- - 

Auxii ar e • mciSiià1---   

RE 1 . 28 

Comk,- são de: 

US  

/'/":4{

Afv..  

„Kr 
to oweroldi Caleari 

Surl 	sor - SGP. 22 
RF 11.300 

ra Relatar. 
Sala da Comissão de Co 

Participativiig. 

:_n-; 	«1 	o qrs 
residence 

Ws: O prazo para fr. 
terries do § 3'; Co t.‘ 

3 dios nos 

PC:R 

ão,  Justiça e 

retnraser,....emp....se,v.wra,cm. 

Ao Vereador / À Vereadora 

Scguertcluntado 	,nesta data, docurnente(s) 
s. papel de informaçãorubricado E; .s .Lb fu) 

"çi 	.Entic-ki I  Cgf ft7 

Márcia Ygsnniguchi 1-1(Li 
RF. 11.32W SCP. 12 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
4/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:21:54.

 fls. 54



 

Folha no..,_&i_do Pra 
Nade 20  19, 
Márcia Yosh~chi Hosi 

PL 11.328 	12 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

PAR SAO PAULO 

 

377/2017 
	 1)10504-16 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N°0504/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Nabil Bonduki, que dispõe sobre 
as informações obrigatórias nas placas de obras de novas edificações privadas e dá outras 
providências. 

A propositura prevê que deverão ser inseridas nas placas informativas de obras privadas as 
informações mencionadas no art. 2°, sem prejuízo das informações já exigidas pela 
legislação. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva disciplinar as informações que 
devem constar das placas de obras de novas edificações privadas localizadas no Município, 
a matéria se encontra circunscrita no âmbito do interesse local do Município. 

Por outro lado, o pretendido pela presente propositura encontra fundamento no poder de 
polícia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (fri, 

"Direito Administrativo", 13  edição. Brasília: ímpetus. pág.157), expressa que o "poder de 
polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o 
uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do 
próprio Estado". O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que 
possam, direta ou indiretamente, afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens, 
direitos e atividades, esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercida por órgãos 
administrativos de caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

Note-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a principio, medidas legislativas 
que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração nessa condição, 
razão pela qual é comum afirmar que a policia administrativa se desdobra em uma 
competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, Marçal 

Paládo Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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ironia nO__aMK do Prot 
N° Wc+ de 20S 

Márcia Yos 	uchi Hosi 
R. 11.328 - GP. 12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

p10504-16 

Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 38  edição. São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 
469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de 
policia legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia 
privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se 
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. 
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização. (grifamos) 

Também há que se ressaltar que compete tanto ao Executivo como ao Legislativo a 
iniciativa de projetos de lei que, de forma geral e abstrata, regulem tal matéria, ante a 
inexistência de expressa reserva de iniciativa. 

Ademais, estando a propositura relacionada ao direito à informação observa-se que ela 
propicia a concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público, insculpido no art. 
5°, incisos XIV e XXXIII, do Texto Maior. 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 146, in verbis: 

Art. 146. Compete ao Município implantar e manter atualizado o sistema municipal 
de informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais e 
outras de relevante interesse para o Município, assegurada sua ampla e periódica 
divulgação, e garantindo seu acesso aos munícipes.  

10 O sistema de informações deve atender aos princípios da simplificação, 
economicidade, precisão e segurança, evitando-se duplicações de meios e 
instrumentos. 

§ 2° Os agentes públicos e privados ficam obrigados a fornecer ao Município, nos 
termos da lei, todos os dados e informações necessárias ao sistema. 

§ 3° O sistema de informações estabelecerá indicadores econômicos, financeiros, 
sociais urbanísticos e ambientais, entre outros, mantendo-os atualizados e 
divulgando-os periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela população, dos 
resultados da ação da administração. (grifo nosso) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasomov.br  
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omissão de Constituição, giãlo Participativa, em 

OVAS 

A 

R 	GILIO 

i0 MI 	A 

CLAUDI 	'E SOUZA 

%. 

Folha no a5 	do Prol 

No 	TDCÇ 	de 2Cr.Q_ 

Márcia Yos 	guchl Hosi 
P. 11.328 - GP. 12 

 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10504-16 

Relembre-se, por fim, que compete às Comissões de mérito analisar o projeto no que tange 
ao seu conteúdo, verificando a adequação da medida proposta ao interesse público. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos, pela LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.nov.br  
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PUBLICADO NO DIÀP,10 OFICIAL 

DE 

Criferlyiártirataplaï0 
N°s1 

peracional 
RF 11.328 

À Comissão cleat9..?—à5-- ..— 

Em 	I 	
I 

Marota Yosternt Tanigucht Most 
RE 11.329- SGP• 19 
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